
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Alto Médio São Francisco - Núcleo de Apoio Regional de Januária

Parecer nº 10/IEF/NAR JANUARIA/2022

PROCESSO Nº 2100.01.0051885/2021-88

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: NAILDE RIBEIRO MENDES BARBOZA CPF/CNPJ: 006.694.806-14
Endereço: RUA BRASÍLIA N° 510 Bairro: CENTRO
Município: JAPONVAR UF: MG CEP: 39.335-000
Telefone: (38) 99930-1645 E-mail: vfsilva01@hotmail.com
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( X ) Sim, ir para item 3        (   ) Não, ir para item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome:  CPF/CNPJ:
Endereço: Bairro:
Município: UF: CEP:
Telefone: E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação:  FAZENDA PORTEIRAS  Área Total (ha): 33,39
Registro nº: 530 Município/UF: LONTRA/MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3138658-A3E2.EE22.0DFC.45A9.8A5D.61C6.A74A.23F7
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Supressão de cobertura vegetal nativa,
com ou sem destoca, para uso alternativo
do solo

9,81 hectares

     
5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade Coordenadas planas
X Y

Supressão de cobertura vegetal nativa,
com ou sem destoca, para uso
alternativo do solo

9,81 hectares 573.810 8.238.842

         
6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
Infraestrutura Usina Solar Fotovoltaica 9,81
     
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição   Estágio Sucessional  Área (ha)
Cerrado cerrado "sentido restrito" inicial 9,81
       
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade
Lenha de floresta nativa   156,9385 m³
       

1.Histórico

Data de formalização/aceite do processo: 02/09/2021

Data da vistoria: 19/11/2021

Data de solicitação de informações complementares: 19/01/2022



Data do recebimento de informações complementares: 24/03/2022

Data de emissão do parecer técnico: 11/04/2022

 

2.OBJETIVO

É objeto deste parecer a análise dos requerimentos para intervenção ambiental, visando a supressão de cobertura vegetal nativa,
com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, em 9,81 hectares, na Fazenda Porteiras, Lontra, MG, para a implantação de usina
fotovoltaica e produção de 156,9385 m³ de lenha de floresta nativa para uso interno no imóvel ou empreendimento.

 

3.CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO

3.1 Imóvel rural:

O imóvel denominado Fazenda Porteiras, Lontra/MG, possui uma área total escritura de 33,39  hectares. Está registrado sob a
matrícula nº 530 do Cartório de Registro de Imóveis de Brasília de Minas. 

O município de Lontra, conforme o Inventário Florestal de Minas Gerais, possui uma cobertura vegetal de 60,06% e está situado no
Bioma Cerrado.

 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:

- Número do registro: MG-3138658-A3E2EE220DFC45A98A5D61C6A74A23F7

- Área total: 33,39 ha (0,67 módulo fiscal)

- Área de reserva legal: 10,30 ha

- Área de preservação permanente: 2,42 ha

- Área de uso antrópico consolidado: 19,74 ha 

- Qual a situação da área de reserva legal: 

(X) A área está preservada: 10,30 ha

( ) A área está em recuperação: 

( ) A área deverá ser recuperada: 

- Formalização da reserva legal:

(X) Proposta no CAR ( ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

(X) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 2

- Parecer sobre o CAR:  As informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas durante a vistoria
técnica realizada no imóvel. A localização e composição da Reserva Legal estão de acordo com a legislação vigente  para fins de
deferimento da intervenção requerida. Não foi computado área de preservação permanente como Reserva Legal.  

 

Nos termos do Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro 2019, a localização da Reserva Legal está aprovada conforme o CAR
verificado na data de 11/04/2022.

Art. 88 – A autorização para intervenção ambiental com supressão de vegetação nativa, exceto o corte ou
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, somente poderá ser emitida após a aprovação da
localização da Reserva Legal, declarada no CAR.
§ 1º – A aprovação a que se refere o caput constará em parecer do órgão ambiental responsável pela análise
da intervenção ambiental com supressão de vegetação nativa.
§ 2º – A aprovação da localização da área de Reserva Legal levará em consideração os critérios ambientais
elencados no art. 26 da Lei nº 20.922, de 2013.

 

4.INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA

É requerida a supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, em 9,81  hectares,  na
Fazenda Porteiras, Lontra, MG, para a implantação de usina fotovoltaica e produção de 156,9385 m³ de lenha de floresta nativa para
uso interno no imóvel ou empreendimento.



A área está inserida no Bioma Cerrado e a tipologia pode ser classificada como cerado "sentido restrito". As espécies que possuem
mais indivíduos são: Pau terra (Qualea parviflora; 135 ind.ha-1); Cagaita (Eugenia dysenterica DC; 65 ind.ha-1); Jatobá (Hymenaea
stigonocarpa; 85 ind.ha-1); Vinhático (Plathymenia foliolosa; 40 ind.ha-1); Imbiruçu (Aspidosperma tomentosum; 40 ind.ha-1) e Pequi
(Caryocar brasiliense; 30 ind.ha-1).

O volume estimado é de 15,99 st/ha, equivalente a 156,9385 st para a área de 9,81 hectares.

Em vista do inventário florestal identificar 30 árvores de Pequi (Caryocar brasiliense) por hectare, totalizando 295 indivíduos a serem
suprimidos, foi apresentada a proposta de compensação na forma de plantio (44047336).

 

Para a formalização do processo em análise, foram recolhidas os valores abaixo, nos termos da Lei Estadual nº 22.796/2017:

Taxa de Expediente: R$ 528,50 - (DAE nº 1401105304451; data de pagamento: 09/08/2021)

Taxa florestal: R$ 866,55 (DAE nº 2901105304220; data de pagamento: 09/08/2021)

Ambas as taxas estão compatíveis com o requerimento para intervenção ambiental pleiteado.

 

Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 23115520

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:

- Vulnerabilidade natural: Muito Alta

- Prioridade para conservação da flora: Baixa

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: Extrema

- Unidade de conservação: Não se aplica

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:

-Atividades desenvolvidas:  Usina solar fotovoltaica (E-02-06-2)

- Atividades licenciadas: Usina solar fotovoltaica (E-02-06-2)

- Classe do empreendimento: 

- Critério locacional:  2 (Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de
importância biológica  “extrema” ou “especial”, exceto árvores isoladas)

- Modalidade de licenciamento: LAS-RAS

 

4.3 Vistoria realizada:

A vistoria foi realizada em 19/11/2021. Foram conferidas as informações apresentadas pelo empreendedor e o plano de utilização
pretendida. A vegetação é típica de cerrado. Se constatou que a reserva legal está preservada. A descrição de uso e ocupação do
solo está coerente com a realidade "in loco". Não foram identificadas áreas degradadas/sub-sutilizadas. Foi confirmado a existência
de árvores de pequi na área requerida para supressão de vegetação e que a área possui vários locais já antropizados e outros em
que o houve a ocorrência de incêndio florestal.

 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: plana a suave-ondulada

- Solo: predominância de CAMBISSOLOS HÁPLICOS Tb Eutróficos ("CXbe")

- Hidrografia: Bacia Federal do Rio São Francisco; Bacia Estadual do Rio Pandeiros; Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos
Hídricos (UPGRH): SF09 (Rio Pandeiros).

 

4.3.2Características biológicas:

- Vegetação: Bioma Cerrado; Fitofisionomia: cerrado "sentido restrito". Não foram identificadas espécies em extinção. Foram
amostrados 30 árvores de pequi (Caryocar braisiliense) por hectare  - espéice protegida pela Lei Estadual nº 20.308/2013.

- Fauna: Segundo informações do proprietário, são encontradas algumas espécies da fauna local como a seriema (Cariama cristata),
a rolinha picui (Columbina picui) e o carcará (Caracara plancus) entre outras.

 

5.ANÁLISE TÉCNICA



O requerimento para a supressão de vegetação nativa, para uso alternativo do solo, no imóvel rural denominado Fazenda Porteiras,
Lontra MG, tem como objetivo a implantação de usina solar fotovoltaica em 9,81 hectares.

A vegetação foi classificada como Cerrado sentido restrito (Bioma Cerrado). Foi constatada baixa diversidade na área requerida, com
13 espécies existentes. Dessas, destacam-se: Pau terra (Qualea parviflora; 135 ind.ha-1); Cagaita (Eugenia dysenterica DC; 65 ind.ha-

1); Jatobá (Hymenaea stigonocarpa; 85  ind.ha-1); Vinhático  (Plathymenia foliolosa; 40  ind.ha-1); Imbiruçu (Aspidosperma
tomentosum; 40 ind.ha-1) e Pequi (Caryocar brasiliense; 30 ind.ha-1).

O material lenhoso a ser gerado equivale a, aproximadamente, 156,9385 metros estéreos de lenha que será utilizada no próprio
imóvel rural.

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) está em conformidade com a área e os documentos apresentados. A Reserva Legal está
preservada e devidamente demarcada. Não houve o cômputo de áreas de preservação permanente como Reserva Legal.

Tendo em vista o requerimento para a intervenção ambiental visando a implantação de usina solar fotovoltaica, considerada
atividade de "utilidade pública" conforme a Lei Estadual nº 20.922/2013, as 30 árvores de Pequi (Caryocar brasiliense) por hectare
existentes na área requerida poderão ser suprimidas - conforme disposto na Lei Estadual nº 20.308/2012.

Em vista do inventário florestal identificar 30 árvores de Pequi (Caryocar brasiliense) por hectare, totalizando 295 indivíduos a serem
suprimidos, foi apresentada a proposta de compensação na forma de plantio (44047336). 

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:

Possíveis impactos ambientais negativos: erosão e compactação do solo, alteração da diversidade da flora local e redução da

capacidade de suporte para a fauna.

Medidas mitigadoras: medidas físicas e vegetativas gerais de controle erosivo; realizar o desmatamento em faixas, visando propiciar
tempo para a fuga de animais silvestres e utilizar meios de afugentamento de fauna; preservação da área de Reserva Legal;
implantação da compensação ambiental.

 

6.CONTROLE PROCESSUAL

Manifestação Jurídica elaborada por esta Coordenação Regional de Controle Processual, no uso de suas competências legais
previstas no art. 44, II, do Decreto Estadual nº 47.892, de 23 de março de 2020 e segundo o Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de
novembro de 2019, que dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental e sobre a produção florestal no
âmbito do Estado de Minas Gerais e dá outras providências e a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1905, de 12 de agosto de 2013,
que dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de Minas Gerais, uma vez que este
processo foi formalizado anteriormente à vigência da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021.

 

Trata-se do Processo SEI nº 2100.01.0051885/2021-88, referente à supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem destoca, para
uso alternativo do solo em 9,81 hectares, bioma Cerrado, a ser realizada na Fazenda Porteiras, município de Lontra/MG, tendo
como requerente a Srª Nailde Ribeiro Mendes Barboza, com o objetivo de implantação de usina solar fotovoltaica.

 

Após análise do presente processo, constata-se que o mesmo encontra-se devidamente formalizado nos termos da Resolução
Conjunta SEMAD/IEF nº 1905-2013 (vigente à época da formalização do processo), de acordo com a Lei Estadual nº 20.922, de 16 de
outubro de 2013 e com o Decreto Estadual nº 47.749/2019.

 

O referido empreendimento tem como modalidade de licenciamento LAS/Cadastro, conforme a Deliberação Normativa COPAM nº
217/17, bem como está devidamente inscrito no Cadastro Ambiental Rural – CAR (34118287).

 

O empreendimento em questão também não está localizado em Unidades de Conservação, nem em zonas de amortecimento de
UCs.

 

Segundo a análise técnica, serão suprimidos na área, 295 (duzentos e noventa e cinco) indivíduos da espécie Caryocar brasiliense
(pequizeiro). De acordo com a Lei Estadual nº 20.308, de 27 de julho de 2012, fica declarado de preservação permanente, de
interesse comum e imune de corte no Estado o pequizeiro (Caryocar brasiliense). Todavia, a supressão do mesmo será admitido
quando necessária à execução de obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública ou de interesse social, mediante autorização
do órgão ambiental estadual competente.

 

A Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013, em seu art. 3º, expõe o rol de atividades consideradas de utilidade pública.
Vejamos:

 

Art. 3º – Para os fins desta Lei, consideram-se:



 

I – de utilidade pública:

 

...

 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário, saneamento, gestão de
resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, as instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais,
nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho.

 

Dessa forma, por se tratar de empreendimento de utilidade pública (distribuição de energia elétrica), o abate das espécies imunes
de corte poderá ser devidamente autorizado, mediante a compensação das mesmas como previsto na Lei nº 20.308/2012. A
compensação referida na Lei supracitada foi apresentada e deverá ser implantada nos termos do Projeto de Compensação
Ambiental, em anexo a este processo (44047336), no qual deverá ser rigorosamente cumprido pela empreendedora.

 

Isto posto, acompanho o Parecer Técnico e opino pelo DEFERIMENTO INTEGRAL da supressão de cobertura vegetal nativa, com ou
sem destoca, para uso alternativo do solo em 9,81 ha.

 

Ressalto que devem ser cumpridas todas as medidas mitigadoras e compensatórias dispostas no Parecer Técnico do IEF e no Plano
de Utilização Pretendida da empreendedora.

 

Considerando que o nome da empreendedora no Requerimento para Intervenção Ambiental está divergente do apresentado na
documentação pessoal, solicito a apresentação de um novo requerimento constando o nome correto da Srª Nailde. A Autorização
para Intervenção Ambiental deverá ser emitida com o nome constante na Carteira de Identidade da requerente.

 

Ainda, fica registrado que o presente Parecer restringiu-se a análise jurídica do requerimento de supressão de cobertura vegetal
nativa com destoca, com base nas informações técnicas prestadas. Assim, o Núcleo de Controle Processual – URFBio AMSF, não
possui responsabilidade sobre a análise técnica realizada, bem como a responsabilidade sobre os projetos e programas
apresentados nos autos, sendo a execução, operação, comprovação de eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos, de inteira
responsabilidade do empreendedor, seu projetista e/ou prepostos.

 

E, em cumprimento ao Decreto Estadual nº 47.892/2020, o citado processo encontra-se apto para ser encaminhado à deliberação
da autoridade competente, ou seja, ao Supervisor da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Médio São Francisco.

 

Esta é a Manifestação Jurídica, s.m.j., à qual submeto à consideração superior.

 

7.CONCLUSÃO

Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a legislação vigente, opinamos pelo
DEFERIMENTO INTEGRAL do requerimento para intervenção ambiental, visando a supressão de cobertura vegetal nativa, com ou
sem destoca, para uso alternativo do solo, em 9,81 hectares, na Fazenda Porteiras, Lontra/MG, para a implantação de usina solar
fotovoltaica e produção de 156,9385 m³ de lenha de floresta nativa.

 

8.MEDIDAS COMPENSATÓRIAS

Executar o Projeto Técnico de Recuperação da Flora – PTRF, apresentado anexo ao processo, em área de 1,36 ha, tendo como
coordenadas de referência 573992; 8239721  e 573969; 8239485  (UTM, Sirgas 2000), na modalidade plantio, nos prazos
estabelecidos no quadro de condicionantes.

 

9.REPOSIÇÃO FLORESTAL

Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

(X) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal: Valor a ser recolhido: R$ 4.491,86 

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

 



10.CONDICIONANTES

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental
Item Descrição da Condicionante Prazo*

1 Apresentar relatórios anuais com anexo fotográfico para avaliação da situação do plantio. Informar quais os tratos
silviculturais adotados no período e a necessidade de intervenção no plantio.

Anualmente até
conclusão do projeto

 

INSTÂNCIA DECISÓRIA

 
(   ) COPAM / URC     ( X ) SUPERVISÃO REGIONAL
 

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Cássio Strassburger de Oliveira
MASP: 1.367.515-2

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: Yale Bethânia Andrade Nogueira
MASP: 1.269.081-4
 

Documento assinado eletronicamente por Yale Bethânia Andrade Nogueira, Coordenadora, em 19/04/2022, às 14:55, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Cássio Strassburger de Oliveira, Servidor Público, em 28/04/2022, às 09:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 44983418 e o código CRC 58C04B14.

Referência: Processo nº 2100.01.0051885/2021-88 SEI nº 44983418

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

